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01. Promotoria de Justiça com atribuição em investigação penal do Ministério Público do Estado 

da Bahia recebeu inquérito policial em que foram colhidas provas de que a sociedade empresária 

Alfa praticou ato tipificado como crime ambiental, pois cortou e transformou em carvão madeira 

de lei, assim classificada por ato do poder público, para fins industriais, em desacordo com as 

determinações legais. 

No caso em tela, de acordo com a Lei nº 9.605/1998, em tese, a pessoa jurídica sociedade 

empresária Alfa: 

a) não poderá ser responsabilizada penalmente, pois pessoa jurídica não comete qualquer crime; 

b) não poderá ser responsabilizada penalmente, pois pessoa jurídica não comete crime 

ambiental; 

c) não poderá ser responsabilizada penalmente pelo promotor de Justiça, mas, se for o caso, 

apenas o Procurador-Geral de Justiça pode oferecer denúncia em face de pessoa jurídica; 

d) será responsabilizada penalmente, pois se beneficiou do ilícito ambiental, mas a pessoa que 

praticou o crime não pode ser ré na ação penal, para evitar o chamado bis in idem; 

e) será responsabilizada penalmente se o crime tiver sido cometido por decisão de seu 

representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 

entidade. 

 

 

02. Sobre a responsabilidade penal da pessoa jurídica por crimes ambientais, analise as 

afirmativas a seguir. 

I. A reponsabilidade penal da pessoa jurídica não exclui a das pessoas naturais que tenham 

concorrido para o mesmo crime. 

II. A pessoa jurídica responde penalmente se o delito tiver sido cometido por funcionário a seu 

serviço e se o cometimento do crime atender aos seus interesses econômicos. 

III. A responsabilidade penal da pessoa jurídica por crimes ambientais não tem previsão expressa 

em texto normativo, mas é fruto de construção jurisprudencial. 

Está correto o que se afirma em 

a) I, II e III. 

b) I, apenas. 

Comentários: Gabarito letra E 

A sociedade empresária Alfa será responsabilizada pelo crime ambiental, nos termos do art. 

3º, da Lei nº 9.605/98: 

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 

conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 

representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da 

sua entidade. 
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01. Promotoria de Justiça com atribuição em investigação penal do Ministério Público do Estado 

da Bahia recebeu inquérito policial em que foram colhidas provas de que a sociedade empresária 

Alfa praticou ato tipificado como crime ambiental, pois cortou e transformou em carvão madeira 

de lei, assim classificada por ato do poder público, para fins industriais, em desacordo com as 

determinações legais. 

No caso em tela, de acordo com a Lei nº 9.605/1998, em tese, a pessoa jurídica sociedade 

empresária Alfa: 

a) não poderá ser responsabilizada penalmente, pois pessoa jurídica não comete qualquer crime; 

b) não poderá ser responsabilizada penalmente, pois pessoa jurídica não comete crime 

ambiental; 

c) não poderá ser responsabilizada penalmente pelo promotor de Justiça, mas, se for o caso, 

apenas o Procurador-Geral de Justiça pode oferecer denúncia em face de pessoa jurídica; 

d) será responsabilizada penalmente, pois se beneficiou do ilícito ambiental, mas a pessoa que 

praticou o crime não pode ser ré na ação penal, para evitar o chamado bis in idem; 

e) será responsabilizada penalmente se o crime tiver sido cometido por decisão de seu 

representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 

entidade. 

 

02. Sobre a responsabilidade penal da pessoa jurídica por crimes ambientais, analise as 

afirmativas a seguir. 

I. A reponsabilidade penal da pessoa jurídica não exclui a das pessoas naturais que tenham 

concorrido para o mesmo crime. 

II. A pessoa jurídica responde penalmente se o delito tiver sido cometido por funcionário a seu 

serviço e se o cometimento do crime atender aos seus interesses econômicos. 

III. A responsabilidade penal da pessoa jurídica por crimes ambientais não tem previsão expressa 

em texto normativo, mas é fruto de construção jurisprudencial. 

Está correto o que se afirma em 

a) I, II e III. 

b) I, apenas. 

c) II, apenas. 

d) II e III, apenas. 

e) I e III, apenas. 

 

03. Pedro, proprietário de imóvel localizado em área rural, com vontade livre e consciente, 

executou extração de recursos minerais, consistentes em saibro, sem a competente autorização, 

permissão, concessão ou licença e vendeu o material para uma fábrica de cerâmica. 
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d) praticou crime ambiental de menor potencial ofensivo, e é cabível proposta de transação 

penal, desde que haja prévia concordância do órgão ambiental competente do Sisnama; 

e) praticou crime ambiental de menor potencial ofensivo, mas a proposta de transação penal 

somente é viável mediante composição de eventual dano ambiental, salvo em caso de 

comprovada impossibilidade. 

 

16. Josué, garimpeiro, se utiliza de material tóxico para a lavra de ouro, causando, com isso, a 

mortandade de peixes em lagoa contígua à jazida explorada. 

Nesse caso, quanto à tipificação como crime ambiental, o ato: 

a) apenas será tipificado como crime caso a espécie de peixe atingida esteja no rol de animais 

com risco de extinção; 

b) apenas será tipificado como crime caso a lagoa esteja inserida em unidade de conservação de 

proteção integral; 

c) apenas será tipificado como crime caso praticada em local em que é vedada a lavra de ouro; 

d) é tipificado como crime ambiental, sendo a pena agravada caso a mortandade tenha ocorrido 

em período de defeso à fauna; 

e) é tipificado como crime ambiental, salvo se a mortandade ocorrer em espécie de peixe que 

não seja nativa da fauna do bioma atingido. 
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